
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2436157 - GO (2023/0288643-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS E OUTRO(S) -

DF011694
LUIZ FERNANDO BRUM DOS SANTOS - GO010691
JULIA RANGEL SANTOS SARKIS - DF029241

AGRAVADO : HENRIQUE RIBEIRO LEAO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ALEGAÇÃO
GENÉRICA. SÚMULA Nº 284/STF. FUNDOS DE PREVIDÊNCIA PRIVADA.
NATUREZA ALIMENTAR. ANÁLISE DO JULGADOR. PENHORABILIDADE.
ACOLHIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. No caso, a alegação de negativa de prestação jurisdicional foi formulada
de forma genérica, sem especificação das supostas omissões ou teses que
deveriam ter sido examinadas pelo tribunal de origem, apresentando
fundamentação deficiente, a atrair, por analogia, a Súmula nº 284/STF.
2. A jurisprudência desta Corte entende que a impenhorabilidade dos
valores depositados em fundo de previdência privada complementar deve
ser aferida pelo magistrado em cada caso, de modo que resta caracterizada
a sua natureza alimentar, na forma do art. 649, IV, do CPC, quando as
provas dos autos revelarem a necessidade de utilização do saldo para a
subsistência do participante e de sua família.
3. Não há como rever o acórdão recorrido, para entender pela
penhorabilidade dos fundos previdenciários, sem a incursão nos fatos e
nas provas dos autos, o que é inviável no recurso especial em virtude do
óbice da Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao01/04/2025 07/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .09 de abril de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA Nº 284/STF. FUNDOS DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
NATUREZA ALIMENTAR. ANÁLISE DO JULGADOR. PENHORABILIDADE. 
ACOLHIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. No caso, a alegação de negativa de prestação jurisdicional foi formulada 
de forma genérica, sem especificação das supostas omissões ou teses que 
deveriam ter sido examinadas pelo tribunal de origem, apresentando 
fundamentação deficiente, a atrair, por analogia, a Súmula nº 284/STF.
2. A jurisprudência desta Corte entende que a impenhorabilidade dos 
valores depositados em fundo de previdência privada complementar deve 
ser aferida pelo magistrado em cada caso, de modo que resta caracterizada 
a sua natureza alimentar, na forma do art. 649, IV, do CPC, quando as 
provas dos autos revelarem a necessidade de utilização do saldo para a 
subsistência do participante e de sua família.
3. Não há como rever o acórdão recorrido, para entender pela 
penhorabilidade dos fundos previdenciários, sem a incursão nos fatos e nas 
provas dos autos, o que é inviável no recurso especial em virtude do óbice 
da Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS 

FEDERAIS FUNCEF contra a decisão que conheceu do agravo para não conhecer do 

recurso especial devido à incidência das Súmulas nº 284/STF e nº 7/STJ (e-STJ fls. 

240/243).

Nas presentes razões, a agravante aduz que o tribunal de origem não se 

baseou em provas para chegar às conclusões, mas presumiu a impenhorabilidade dos 

valores depositados no fundo de previdência complementar. Tal circunstância, por si 

só, afasta a aplicação da Súmula nº 7/STJ.

Além disso, alega que deixou claro, no arrazoado do recurso especial, como 

ocorreu o vício da omissão a ensejar a violação do art. 1.022, I e II, do Código de 
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Processo Civil, pugnando pela não incidência da Súmula nº 284/STF.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece prosperar.

Em relação ao art. 1.022 do CPC, a recorrente limita-se a afirmar o 

seguinte:
 
 
"(...)
Diante da omissão verificada na apreciação da questão sob a luz 

do art. 9º, § 1o da Lei Complementar n. 109, de 29 de maio de 2001 e da 
Resolução do Conselho Monetário Nacional n. 3.792, de 24 de setembro de 
2009 e, inclusive, para fins de prequestionamento, a Recorrente opôs 
embargos declaratórios para sanar aquele flagrante vício. 

Aqueles embargos declaratórios foram opostos, também, diante da 
omissão verificada no enfrentamento da questão sob a luz dos contratos 
firmados entre as partes que preveem a possibilidade de dedução dos 
valores inadimplidos nos empréstimos do crédito a ser resgatado conforme 
se infere da simples leitura das cláusulas a seguir reproduzidas, extraídas 
daqueles instrumentos: 

(...)
No entanto, os embargos declaratórios foram rejeitados, não tendo 

aquela decisão enfrentado as relevantes questões postas pela Recorrente.
(...)" (e-STJ fls. 104/106).

 
 

De fato, constata-se a deficiência de fundamentação do recurso especial, 

pois há somente alegação genérica de negativa de prestação jurisdicional sem a 

especificação das teses que supostamente deveriam ter sido analisadas pelo acórdão 

recorrido. Assim, incide a Súmula nº 284/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia."

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 
284/STF. ATENDIMENTO DE EMERGÊNCIA. PERÍODO DE CARÊNCIA. 
LIMITAÇÃO DE COBERTURA. RECUSA INJUSTICADA. AGRAVAMENTO DA 
SITUAÇÃO DE AFLIÇÃO PSICOLÓGICA E ANGÚSTIA DO BENEFICIÁRIO. 
CIRCUNSTÂNCIAS DELIMITADAS NO JULGADO ESTADUAL. DANO MORAL. 
CARACTERIZAÇÃO. ACÓRDÃO ESTADUAL EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 se faz de 
forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão tornou-se omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 
hipótese, o óbice da Súmula 284/STF.
(...)" (AgInt no AgInt no AREsp 2.174.617/CE, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 
16/2/2023 - grifou-se)
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"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REQUERIMENTO DE 
FALÊNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF. NULIDADE. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. CONTRATO DE LOCAÇÃO. PROTESTO. TÍTULO 
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. REQUISITOS. LIQUIDEZ. AUSÊNCIA. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. O recurso especial que indica violação do art. 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015, mas traz somente alegação genérica de 
negativa de prestação jurisdicional é deficiente em sua 
fundamentação, o que atrai o óbice da Súmula nº 284 do Supremo 
Tribunal Federal, aplicada por analogia.
(...)" (AgInt no REsp 1.675.361/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 17/10/2022 - 
grifou-se).
 
No caso, o tribunal de origem entendeu pela impenhorabilidade do fundo 

previdenciário, nos seguintes termos:
 
 

"(...) 
4.1 Da análise detida dos presentes autos, vislumbro razão ao 

recorrente. 
4.2 A controvérsia consiste na penhorabilidade dos saldos 

oriundos de fundos de previdência complementar de titularidade do devedor 
para pagamento do débito objeto dos autos. 

(...) 
4.3 Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a 

possibilidade de resgate da totalidade das contribuições vertidas para plano 
de previdência complementar não retira o caráter previdenciário e, portanto, 
alimentar da verba em questão, atraindo a incidência da impenhorabilidade, 
nos termos do art. 833, inciso IV, do CPC.

4.3.1 Ademais, ressalta-se que o contratante de previdência 
privada tem o intuito de resguardar o próprio futuro ou de seus beneficiários, 
a título de complementação de aposentadoria, garantindo o recebimento de 
certa quantia, julgada suficiente para a manutenção do padrão de vida.

4.4 Tecidas tais considerações e considerando o caso em análise, 
verifico a impenhorabilidade dos valores ali depositados a título de 
complementação da aposentadoria, de acordo com o disposto no inciso IV do 
art. 833 do CPC.; tornando imperiosa a reforma da decisão agravada. 

(...)" (e-STJ fls. 54/55).
 
 

Com efeito, a jurisprudência desta Corte entende que a impenhorabilidade 

dos valores depositados em fundo de previdência privada complementar deve ser 

aferida pelo magistrado em cada caso, de modo que resta caracterizada a sua natureza 

alimentar, na forma do art. 649, IV, do CPC, quando as provas dos autos revelarem a 

necessidade de utilização do saldo para a subsistência do participante e de sua 

família.

A esse respeito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. SALDO EM FUNDO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA 
COMPLEMENTAR. IMPENHORABILIDADE. INDISPONIBILIDADE DE BENS 
DETERMINADA À LUZ DO ART. 36 DA LEI 6.024/74. MEDIDA 
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DESPROPORCIONAL.
1. O regime de previdência privada complementar é, nos termos do art. 1º da 
LC 109/2001, 'baseado na constituição de reservas que garantam o 
benefício, nos termos do caput do art. 202 da Constituição Federal', que, por 
sua vez, está inserido na seção que dispõe sobre a Previdência Social.
2. Embora não se negue que o PGBL permite o 'resgate da totalidade das 
contribuições vertidas ao plano pelo participante' (art. 14, III, da LC 
109/2001), essa faculdade concedida ao participante de fundo de 
previdência privada complementar não tem o condão de afastar, de forma 
inexorável, a natureza essencialmente previdenciária e, portanto, alimentar, 
do saldo existente.
3. Por isso, a impenhorabilidade dos valores depositados em fundo de 
previdência privada complementar deve ser aferida pelo Juiz 
casuisticamente, de modo que, se as provas dos autos revelarem a 
necessidade de utilização do saldo para a subsistência do participante e de 
sua família, caracterizada estará a sua natureza alimentar, na forma do art. 
649, IV, do CPC.
4. Ante as peculiaridades da espécie (curto período em que o embargante 
esteve à frente da instituição financeira e sua ínfima participação no 
respectivo capital social), não se mostra razoável impor ao embargante tão 
grave medida, de ter decretada a indisponibilidade de todos os seus bens, 
inclusive do saldo existente em fundo de previdência privada complementar - 
PGBL.
5. Embargos de divergência conhecidos e providos" (EREsp 1.121.719/SP, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Segunda Seção, julgado em 12/2/2014, 
DJe de 4/4/2014).

 
Desse modo, não há como rever o acórdão recorrido, para entender pela 

penhorabilidade dos fundos previdenciários, sem a incursão nos fatos e nas provas 

dos autos, o que é inviável no recurso especial em virtude do óbice da Súmula nº 

7/STJ.

Nesse sentido: 
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. DOIS RECURSOS 
PROTOCOLIZADOS. OMISSÃO. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. 
NÃO VERIFICAÇÃO. PENHORA. PREVIDÊNCIA PRIVADA. ART. 833, IV, DO 
CPC. POSSIBILIDADE. ANÁLISE DO CASO CONCRETO. CONSONÂNCIA COM 
ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. INCIDÊNCIA. CARÁTER 
ALIMENTAR. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 
DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
(...) 
3. 'A impenhorabilidade dos valores depositados em fundo de previdência 
privada complementar deve ser aferida pelo Juiz casuisticamente, de modo 
que, se as provas dos autos revelarem a necessidade de utilização do saldo 
para a subsistência do participante e de sua família, caracterizada estará a 
sua natureza alimentar, na forma do art. 649, IV, do CPC' (EREsp n. 
1.121.719/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 
12/2/2014, DJe de 4/4/2014). 
4. Não se conhece de recurso especial quando o acórdão recorrido encontra- 
se em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
(Súmula n. 83 do STJ). 
5. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o acolhimento da tese 
defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios 
produzidos ao longo da demanda. 
6. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 2.061.984/SP, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, julgado em 8/4/2024, D Je 
de 11/4/2024). 
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
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OMISSÃO. AUSÊNCIA. PENHORA DE SALDOS DE FUNDOS DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA COMPLEMENTAR. VIABILIDADE. NECESSIDADE DE 
ANÁLISE DO CASO CONCRETO. PRECEDENTE ESPECÍFICO. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC visto que o Tribunal de 
origem efetivamente enfrentou a questão levada ao seu conhecimento. 
Observa-se, assim, que as questões recursais foram efetivamente 
enfrentadas pelo Tribunal de origem, sendo que não se pode ter como omissa 
ou carente de fundamentação uma decisão tão somente porque suas 
alegações não foram acolhidas. 
2. Nos termos da jurisprudência desta Segunda Seção 'a impenhorabilidade 
dos valores depositados em fundo de previdência privada complementar 
deve ser aferida pelo magistrado caso a caso, de modo que, se as provas dos 
autos revelarem a necessidade de utilização do saldo para a subsistência do 
participante e de sua família, caracterizada estará a sua natureza alimentar, 
na forma do art. 649, IV, do CPC.            ' (ER Esp 1121719/SP, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/02/2014, 
DJe 04/04/2014). 
3. Rever as conclusões da origem acerca do caráter alimentar da previdência 
privada apta a ensejar a impenhorabilidade do fundo encontra óbice na 
Súmula n. 7/STJ. 
Agravo interno improvido" (AgInt no REsp 2.034.496/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, Terceira Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 
6/12/2023.) 
 
Nesse contexto, os argumentos expostos pela agravante são insuficientes 

para alterar os fundamentos da decisão agravada, a qual permanece incólume em 
todos os seus termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de  a 01/04/2025 07/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ONOFRE DE FARIA MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS E OUTRO(S) - 

DF011694
LUIZ FERNANDO BRUM DOS SANTOS - GO010691
JULIA RANGEL SANTOS SARKIS - DF029241

AGRAVADO : HENRIQUE RIBEIRO LEAO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS 
- CRÉDITO DIRETO AO CONSUMIDOR - CDC
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JULIA RANGEL SANTOS SARKIS - DF029241
AGRAVADO : HENRIQUE RIBEIRO LEAO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos01/04/2025 07/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 07 de abril de 2025

Documento eletrônico VDA46717776 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 08/04/2025 00:33:43
Código de Controle do Documento: 87ac5878-64d6-4382-9a62-0632f994cf72


